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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 246/2026

Institui o Programa Escola Feliz no município de 
Maracanaú e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Maracanaú, o Programa Escola Feliz, 
destinado à promoção de ambientes escolares acolhedores, seguros, inclusivos, 
saudáveis e favoráveis ao desenvolvimento integral dos estudantes da rede municipal de 
ensino.

Art. 2º - O Programa Escola Feliz terá como objetivos:

I – promover o bem-estar físico, emocional e social dos estudantes no ambiente escolar;
II – estimular relações baseadas no respeito, na empatia, na solidariedade e na 
convivência harmoniosa;
III – contribuir para a prevenção e o enfrentamento de situações de violência, bullying, 
cyberbullying, discriminação, preconceito, intimidação, assédio e outras formas de 
violação de direitos no ambiente escolar;
IV – fortalecer a cultura de paz e a resolução adequada e não violenta de conflitos;
V – incentivar ações de valorização da diversidade, da inclusão e do respeito às 
diferenças;
VI – promover atividades culturais, esportivas, recreativas, artísticas e educativas que 
contribuam para a integração da comunidade escolar;
VII – estimular a participação dos estudantes na construção de um ambiente escolar 
mais acolhedor e democrático;
VIII – fortalecer os vínculos entre escola, família e comunidade;
IX – incentivar ações de promoção da saúde e da qualidade de vida dos estudantes e 
profissionais da educação;
X – contribuir para a prevenção do abandono e da evasão escolar;
XI – estimular práticas que favoreçam a autoestima, o sentimento de pertencimento e a 
valorização dos estudantes;
XII – incentivar a criação de espaços de escuta, acolhimento e diálogo dentro das 
unidades escolares.

Art. 3º - O Programa Escola Feliz poderá ser desenvolvido por meio das seguintes ações:

I – realização de campanhas educativas e de conscientização;
II – promoção de rodas de conversa, palestras, oficinas, encontros e atividades 
pedagógicas;
III – desenvolvimento de projetos culturais, artísticos, esportivos e recreativos;
IV – implantação de ações de acolhimento aos estudantes, especialmente no ingresso, 
retorno às aulas e em situações de vulnerabilidade;
V – realização de atividades destinadas à prevenção do bullying e do cyberbullying;
VI – promoção de ações de educação socioemocional e desenvolvimento de habilidades 
de convivência;
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VII – criação de mecanismos de escuta e participação dos estudantes;
VIII – desenvolvimento de atividades de integração entre estudantes, professores, 
demais profissionais da educação, famílias e comunidade;
IX – incentivo à realização de ações de valorização dos profissionais da educação;
X – promoção de campanhas relacionadas à saúde, cidadania, respeito, inclusão e 
direitos humanos;
XI – desenvolvimento de estratégias de prevenção e enfrentamento às diferentes formas 
de violência no ambiente escolar;
XII – outras ações compatíveis com os objetivos estabelecidos nesta Lei.

Art. 4º - As ações do Programa Escola Feliz deverão observar os princípios:

I – da dignidade da pessoa humana;
II – do respeito à diversidade e à pluralidade;
III – da proteção integral de crianças e adolescentes;
IV – da inclusão e da acessibilidade;
V – da participação da comunidade escolar;
VI – da cultura de paz;
VII – da prevenção de todas as formas de violência;
VIII – da valorização da educação e dos profissionais que atuam no ambiente escolar.

Art. 5º - O Programa poderá contemplar ações específicas destinadas a estudantes em 
situação de vulnerabilidade social, deficiência, transtornos do desenvolvimento, 
dificuldades de aprendizagem ou outras condições que demandem atenção diferenciada, 
observada a legislação aplicável.

Art. 6º - O Poder Executivo poderá promover parcerias e ações integradas com:

I – órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;
II – instituições de ensino;
III – Conselhos Tutelares;
IV – organizações da sociedade civil;
V – instituições de saúde e assistência social;
VI – universidades e instituições de ensino superior;
VII – entidades esportivas, culturais e comunitárias;
VIII – demais instituições públicas ou privadas que possam contribuir para a execução 
dos objetivos desta Lei.

Art. 7º - As unidades escolares poderão elaborar, no âmbito de sua autonomia 
pedagógica e administrativa, ações e projetos específicos relacionados ao Programa 
Escola Feliz, considerando as características e necessidades de sua comunidade 
escolar.

Art. 8º - As ações do Programa poderão ser articuladas com as políticas públicas 
municipais de educação, saúde, assistência social, esporte, cultura, inclusão, cidadania e 
proteção de crianças e adolescentes.

Art. 9º - A implementação do Programa deverá observar a disponibilidade orçamentária e 
financeira do Município e a legislação aplicável.
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Art. 10 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 5 de Outubro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 05/10/2026
pelo CPF: ***.478.643-** no IP: 192.168.130.172

Amanda Oliveira Rodrigues Portela
Vereador(a) - PMN

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no Município de Maracanaú, o 
Programa Escola Feliz, destinado à promoção de ambientes escolares acolhedores, 
seguros, inclusivos, saudáveis e favoráveis ao desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes, fortalecendo a convivência respeitosa, a cultura de paz, a prevenção das 
diferentes formas de violência e a atenção à saúde mental no ambiente escolar.

A proposta parte da compreensão de que educar não significa apenas transmitir 
conhecimentos, mas também criar condições para que crianças e adolescentes possam 
desenvolver plenamente suas capacidades intelectuais, emocionais, sociais e cidadãs, 
em um ambiente pautado pela dignidade humana, pelo respeito às diferenças, pela 
segurança, pela inclusão e pela proteção integral.

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 205, que a educação é direito de 
todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo 
para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho. O texto constitucional, 
portanto, atribui à educação uma finalidade ampla, que ultrapassa a dimensão 
estritamente acadêmica e alcança a formação integral do indivíduo.

O art. 206 da Constituição Federal também estabelece princípios fundamentais 
para o ensino, entre eles a igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola, a liberdade de aprender e ensinar, o pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas e a gestão democrática do ensino público. Tais princípios devem ser 
compreendidos em conjunto com a necessidade de assegurar às crianças e aos 
adolescentes um espaço educacional livre de violência, discriminação, humilhação e 
práticas que comprometam seu desenvolvimento.

A Constituição Federal é ainda mais incisiva ao estabelecer, em seu art. 227, que é 
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, direitos como a vida, a saúde, a educação, o lazer, a cultura, a 
dignidade, o respeito e a liberdade, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Nesse sentido, o Programa Escola Feliz constitui instrumento de concretização, no 
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âmbito municipal, do dever constitucional de proteção integral, contribuindo para que o 
direito à educação seja exercido em condições compatíveis com a dignidade e o 
desenvolvimento saudável dos estudantes.

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal nº 8.069/1990) 
consagra a doutrina da proteção integral e reconhece crianças e adolescentes como 
sujeitos de direitos.

O art. 3º do ECA assegura-lhes todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, garantindo oportunidades e facilidades destinadas ao desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. O art. 4º 
estabelece, por sua vez, que família, comunidade, sociedade e Poder Público possuem o 
dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação de direitos fundamentais, 
incluindo educação, saúde, esporte, lazer, cultura, dignidade, respeito e convivência 
familiar e comunitária.

O ECA também estabelece, em seus arts. 15 a 18, o direito à liberdade, ao respeito 
e à dignidade, assegurando a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da 
criança e do adolescente e determinando que sejam protegidos contra tratamentos 
desumanos, violentos, aterrorizantes, vexatórios ou constrangedores.

A proposta do Programa Escola Feliz está diretamente alinhada a esses comandos 
legais ao incentivar a construção de ambientes escolares nos quais o estudante seja 
reconhecido como sujeito de direitos, tendo sua integridade física, psicológica e moral 
protegida.

O art. 53 do ECA dispõe expressamente que a criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, ao preparo para o 
exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, assegurando, entre outros 
direitos, igualdade de condições para acesso e permanência na escola e o direito de ser 
respeitado por seus educadores.

Dessa forma, não basta garantir a matrícula ou o acesso formal à escola. É 
necessário assegurar condições efetivas de permanência, aprendizagem, participação, 
respeito, segurança e pertencimento.

A Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) estabelece que a educação deve estar vinculada ao mundo do trabalho e à prática 
social, sendo responsabilidade das instituições de ensino articular-se com as famílias e a 
comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola.

A legislação educacional brasileira também atribui às escolas o dever de promover 
medidas de conscientização, prevenção e combate a todos os tipos de violência, 
especialmente o bullying, bem como estabelecer ações destinadas à promoção da 
cultura de paz no ambiente escolar.

Assim, o Programa Escola Feliz não representa uma atuação dissociada das 
políticas educacionais existentes. Ao contrário, busca fortalecer e sistematizar, no âmbito 
municipal, objetivos que já integram o ordenamento educacional brasileiro, conferindo 
maior organicidade às ações de prevenção da violência, promoção da convivência 
saudável e fortalecimento da comunidade escolar.

A escola deve ser compreendida como espaço privilegiado de formação cidadã, 
convivência social e construção de valores.

A violência escolar, o bullying, o cyberbullying, a discriminação, a intimidação, o 
isolamento social e outras formas de agressão podem comprometer a aprendizagem, a 
participação e o sentimento de pertencimento dos estudantes.

A Lei nº 14.811/2024 estabeleceu medidas de proteção à criança e ao adolescente 
contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou similares e determinou que as 
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medidas de prevenção e combate à violência sejam implementadas pelo Poder 
Executivo municipal, em cooperação federativa com Estados e União. A mesma 
legislação prevê a elaboração de protocolos de proteção e a capacitação continuada dos 
profissionais da educação.

Também merece destaque a Lei nº 13.185/2015, que instituiu o Programa de 
Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), reconhecendo diferentes manifestações 
de violência física, psicológica, verbal, moral, sexual, social e virtual.

O Programa Escola Feliz, portanto, pretende atuar principalmente no campo 
preventivo e educativo, estimulando o diálogo, a empatia, a mediação de conflitos, a 
participação estudantil, a solidariedade e o respeito às diferenças.

A cultura de paz não significa ausência de regras ou de responsabilização diante de 
condutas ilícitas. Significa promover mecanismos capazes de prevenir conflitos, reduzir 
situações de violência, fortalecer vínculos e construir formas adequadas de convivência, 
sem afastar a atuação dos órgãos competentes quando houver violação de direitos.

Outro eixo fundamental do Programa é a atenção à saúde mental e ao bem-estar 
psicossocial da comunidade escolar.

A saúde mental possui relação direta com a capacidade de aprendizagem, 
socialização, desenvolvimento e permanência dos estudantes na escola. Por essa razão, 
as políticas educacionais contemporâneas devem considerar o ambiente emocional e 
social no qual o processo de ensino-aprendizagem ocorre.

Nesse contexto, destaca-se a Lei Federal nº 14.819/2024, que instituiu a Política 
Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares, estabelecendo como 
objetivos a promoção da saúde mental, o acesso à atenção psicossocial, a articulação 
entre educação, saúde e assistência social, a formação continuada de profissionais e a 
realização de ações relacionadas à prevenção da violência.

A referida legislação adota como diretrizes a participação da comunidade escolar, a 
abordagem multidisciplinar e intersetorial, a integração com a atenção primária à saúde e 
os serviços de proteção social, a não discriminação, o respeito à diversidade, a 
participação dos estudantes e o respeito aos direitos humanos.

O Programa Escola Feliz dialoga diretamente com essas diretrizes ao propor ações 
de acolhimento, escuta, integração, prevenção da violência e articulação entre diferentes 
políticas públicas.

Também merece destaque a Lei nº 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de 
serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica, prevendo 
a atuação de equipes multiprofissionais para atender às necessidades e prioridades das 
políticas educacionais e contribuir para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem 
e para a mediação das relações sociais e institucionais.

Mais recentemente, a legislação federal passou a reforçar a necessidade de 
atenção ao sofrimento psíquico de estudantes. A Lei nº 15.100/2025, por exemplo, 
determina que redes de ensino e escolas desenvolvam estratégias relacionadas ao 
sofrimento psíquico e à saúde mental dos estudantes da educação básica, incluindo 
ações de prevenção, treinamento e espaços de escuta e acolhimento.

Nesse cenário, o Programa Escola Feliz representa importante mecanismo de 
articulação das ações municipais voltadas à promoção do bem-estar e à prevenção de 
situações que possam prejudicar a saúde mental dos integrantes da comunidade 
escolar.

A proposta também encontra respaldo no atual planejamento nacional da 
educação.

Em 2026, foi sancionada a Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprovou o 
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novo Plano Nacional de Educação (PNE). Entre suas estratégias estão a prevenção das 
diversas formas de violência no ambiente escolar, a promoção da cultura de paz, o 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais, as práticas restaurativas, a mediação 
de conflitos e a criação de ambientes escolares seguros, acolhedores, inclusivos e 
estimulantes para a aprendizagem.

O novo PNE também prevê a qualificação das equipes escolares para identificar, 
intervir e prevenir situações de bullying e cyberbullying, fortalecendo protocolos de 
acolhimento e proteção às vítimas, além da implementação da Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares e da articulação entre educação, 
saúde e assistência social.

Portanto, o Programa Escola Feliz está em consonância com as atuais diretrizes 
nacionais de educação, especialmente no que diz respeito à construção de ambientes 
escolares seguros, acolhedores, inclusivos e favoráveis à aprendizagem e ao 
desenvolvimento integral.

A complexidade dos desafios presentes no ambiente escolar demonstra que a 
escola não pode atuar isoladamente.

Situações relacionadas à violência, vulnerabilidade social, sofrimento psíquico, 
evasão escolar, conflitos familiares, bullying, discriminação e dificuldades de 
aprendizagem frequentemente exigem atuação articulada entre diferentes políticas 
públicas.

Por isso, o Programa Escola Feliz poderá estabelecer integração entre as áreas de 
Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, Esporte, Inclusão, Cidadania e Proteção 
da Criança e do Adolescente, respeitadas as competências legais de cada órgão.

Essa perspectiva está expressamente presente na Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades Escolares, que estabelece a integração entre educação, 
saúde e assistência social como estratégia permanente de promoção, prevenção e 
atenção psicossocial.

A articulação também é compatível com a legislação de proteção contra a violência 
escolar, que atribui ao Poder Público local responsabilidade na construção de medidas 
de proteção e protocolos, em cooperação com os órgãos de segurança pública, saúde e 
comunidade escolar.

O conceito de "Escola Feliz" não deve ser compreendido como mera realização de 
atividades recreativas ou como uma política voltada exclusivamente ao entretenimento.

A expressão representa uma concepção de escola na qual aprender, conviver, 
participar, ser respeitado, sentir-se protegido e desenvolver-se integralmente sejam 
dimensões complementares do processo educacional.

Nesse sentido, o Programa poderá valorizar não apenas os estudantes, mas 
também professores, gestores, profissionais de apoio, servidores, famílias e demais 
integrantes da comunidade escolar.

Uma comunidade escolar fortalecida possui melhores condições para identificar 
situações de vulnerabilidade, prevenir conflitos, promover o diálogo e construir soluções 
coletivas.

A instituição do Programa Escola Feliz no Município de Maracanaú representa 
medida de relevante interesse público, pois busca fortalecer a política educacional 
municipal a partir de uma visão integrada de educação, proteção integral, convivência, 
segurança, inclusão e saúde mental.

A iniciativa também possibilita que as escolas desenvolvam ações adequadas às 
características de suas respectivas comunidades, respeitando a autonomia pedagógica e 
a realidade de cada unidade de ensino.
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A proposta não pretende substituir políticas públicas já existentes, tampouco criar 
sobreposição indevida de atribuições. Seu objetivo é integrar, fortalecer e dar visibilidade 
às ações de acolhimento, prevenção, proteção e promoção da convivência saudável, em 
consonância com a legislação federal vigente.

Além disso, ao estimular a participação dos estudantes, das famílias e dos 
profissionais da educação, o Programa contribui para fortalecer o sentimento de 
pertencimento à escola e a construção de uma comunidade educacional mais 
participativa e democrática.

Diante de todo o exposto, verifica-se que o Programa Escola Feliz encontra sólido 
fundamento na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no atual Plano Nacional de Educação e na 
legislação federal relacionada à prevenção da violência escolar e à atenção psicossocial.

A iniciativa concretiza, no âmbito municipal, o princípio da proteção integral, 
fortalece o direito à educação, estimula a cultura de paz, promove a prevenção da 
violência e contribui para a construção de ambientes escolares mais seguros, 
acolhedores, inclusivos e humanizados.

Mais do que uma política educacional, trata-se de uma proposta de proteção de 
direitos e promoção da cidadania, reconhecendo que uma educação de qualidade exige 
não apenas infraestrutura e aprendizagem acadêmica, mas também respeito, segurança, 
inclusão, pertencimento, diálogo e cuidado.

Por essas razões, considerando a relevância social, educacional e humana da 
matéria, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Pares, 
esperando contar com o apoio necessário à sua aprovação, em benefício das crianças, 
dos adolescentes, dos profissionais da educação, das famílias e de toda a comunidade 
escolar do Município de Maracanaú.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15414
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